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RESOLUÇÃO CD N.º 42, DE 04 DE SETEMBRO DE 2007. 

Dispõe sobre o regulamento para Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos nas classes da Carreira do Magistério Superior na Universidade Federal de Mato Grosso. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas e atribuições e, 
CONSIDERANDO o disposto na lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no Plano Único de Distribuição e Retribuição de Cargos e Empregos aprovado pelo Decreto 94.664, de 23 de julho de 1987, e a legislação pertinente e complementar;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas para Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos nas classes da carreira do magistério superior na Universidade Federal de Mato Grosso; 
CONSIDERANDO o que consta no processo nº. 23108.021625/07-3, CD-45/07,
RESOLVE:


Art 1º. Estabelecer ad referendum do Conselho Diretor da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso as normas e demais procedimentos gerais destinados à realização de concurso público de provas e títulos para o ingresso na carreira do magistério superior no âmbito desta Universidade.
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º. O concurso público de provas e títulos destinado a selecionar candidatos para o provimento de cargo efetivo, integrante da carreira do magistério superior, tem por objetivo atender às necessidades das unidades acadêmicas, observadas a compatibilidade de despesa com a Lei Orçamentária Anual e a autorização do órgão competente conforme legislação vigente à época.

Art. 3º. A realização do concurso público dependerá de prévia autorização do Reitor, mediante portaria específica, visando o provimento das vagas destinadas a cada unidade acadêmica.

§ 1°. A definição da Classe para a qual a vaga irá a concurso será estabelecida pelo Reitor ou por Comissão por ele designada, considerando os interesses institucionais.


§ 2°. A distribuição das vagas será feita pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE que a remeterá à Pró-Reitoria Administrativa – PROAD. 


§ 3°. A Pró-Reitoria Administrativa – PROAD encaminhará para as unidades acadêmicas contempladas com vaga(s) orientações relativas ao concurso.


§ 4°. A unidade contemplada com vaga(s), a partir das orientações recebidas, de que trata o parágrafo anterior, deverá instruir os autos com: 

a) Definição da Área/Sub-Área de Conhecimento, Requisitos Básicos, Conteúdo Programático, Bibliografia Básica e Critérios de Avaliação;

b) Decisão do Colegiado de Departamento, com homologação das definições da alínea a;

c) Homologação da Congregação;

d) Constituição da Comissão Especial do Concurso;

e) Constituição da Comissão Examinadora do Concurso.

§ 5°. A definição de vagas para concurso na Classe de Professor Titular fica condicionada à observância do limite de alocação de até 25 % das vagas do quadro regular do Departamento, obedecendo às normas vigentes emitidas pelos Colegiados Superiores da UFMT.

§ 6°. A divulgação do concurso público far-se-á mediante a publicação obrigatória de Edital no Diário Oficial da União e no site da universidade, com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência do início das inscrições.

Art. 4°. A habilitação para provimento dos cargos nas classes de Professor Auxiliar, Assistente, Adjunto e Titular da carreira do magistério superior da Universidade Federal de Mato Grosso far-se-á mediante Concurso Público de Provas e Títulos organizado pela Pró-Reitoria Administrativa – PROAD, para o provimento do exato número de vagas autorizadas, na forma deste Regulamento.

Art. 5º. O ingresso na carreira do magistério superior na Universidade Federal de Mato Grosso far-se-á no nível inicial de qualquer Classe, observando-se os requisitos previstos nos parágrafos 12 e 23 do Anexo do Decreto nº. 94.664, de 23 de julho de 1987.

Parágrafo Único. O regime de trabalho para todas as classes será de Dedicação Exclusiva ou Tempo Parcial (20 horas semanais), podendo, excepcionalmente o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE, mediante justificativa circunstanciada apresentada pela unidade acadêmica interessada, autorizar a realização de concurso público para a nomeação de candidato habilitado em regime de tempo integral (quarenta horas semanais), atendidas as disposições legais pertinentes.
CAPÍTULO II

Título I

DO EDITAL DO CONCURSO

Art. 6o. O Edital do Concurso Público será elaborado pela Pró-Reitoria Administrativa – PROAD, observando as definições estabelecidas no Capítulo anterior.

Art. 7o. O Edital que regulamenta o Concurso Público deverá conter os Programas do Concurso com as seguintes informações:

a) Especificação do Campus, do Instituto / Faculdade e do Departamento contemplado com vaga(s);

b) Classe do magistério e regime de trabalho estabelecido;

c) Área/Sub-Área de conhecimento e o número de vagas oferecidas;

d) Requisitos básicos;

e) Conteúdo Programático;

f) Bibliografia Básica;

g) Tipo de provas a serem realizadas;

h) Tipificação e forma de comprovação dos Títulos;

g) Fixação de horários e locais de realização da Prova Escrita;

h) Fixação da data provável do sorteio de ponto e aplicação da Prova Didática;

i) Fixação da data provável da aplicação da Prova Prática, quando for o caso;

j) Explicitação dos critérios de avaliação das Provas;

k) Local de entrega do curriculum vitae obrigatório para todas as classes e do memorial descritivo no caso da classe de professor titular. 

Título II

DA INSCRIÇÃO


Art. 8º. O processo de inscrição de cada candidato deverá ser instruído com os seguintes documentos:

a) requerimento de inscrição que deverá conter a aceitação expressa por parte do candidato de todas as normas e condições previstas no programa de concurso e no Edital do concurso;

b) comprovante de pagamento da taxa de inscrição;

c) comprovação de cursos e/ou títulos na área específica de conhecimento do concurso, por meio de:

I -  diploma de graduação em curso superior, devidamente registrado;

II -  diploma de mestrado, para a classe de Professor Assistente, devidamente registrado;

III -  diploma de doutorado devidamente registrado, ou documento comprobatório de livre docência, este último desde que reconhecido pela UFMT, para a classe de Professor Adjunto ou Titular;

d) Comprovante de experiência de pelo menos 10 (dez) anos no magistério superior, no caso de concurso para a vaga de Professor Titular;
e) Curriculum vitae; 
f) Memorial descritivo, no caso de concurso para a vaga de Professor Titular.


§ 1º. Os documentos exigidos neste artigo poderão ser apresentados em fotocópias autenticadas em cartório ou pelo servidor responsável pela secretaria da unidade recebedora.


§ 2º. Os documentos constantes das alíneas “c-II” e “c-III” somente serão aceitos se obtidos em cursos de pós-graduação credenciado e reconhecido pela CAPES, podendo ser substituídos por outro documento oficial que comprove grau de Mestre e título de Doutor, respectivamente, desde que não tenham transcorridos 02 (dois) anos da sua conclusão. 


§ 3º. Os títulos obtidos no exterior deverão obedecer ao estabelecido nos parágrafos 2º e 3º do Art. 48 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e legislação complementar.


§ 4º. Findas as inscrições, a unidade recebedora das mesmas, após registro e organização, as encaminhará à Comissão Especial no prazo estabelecido em Edital.

CAPÍTULO III

Título I

DA COMISSÃO ESPECIAL


Art. 9º. A Comissão Especial será constituída:

I - Pelo chefe do Departamento cuja vaga esteja sendo ofertada, independentemente de sua titulação acadêmica;

II - Por dois professores indicados pelo Colegiado do Departamento, com titulação no mínimo igual à exigida no concurso, podendo ser de outros departamentos ou faculdades/institutos da Universidade.


§ 1º. O Departamento ofertante da vaga, após decisão da indicação dos membros da Comissão Especial pelo Colegiado de Departamento, deverá encaminhar os autos à Pró-Reitoria Administrativa – PROAD, que deverá ser instruído com ofício de encaminhamento, formulário com os nomes dos membros da Comissão Especial e a respectiva decisão do Colegiado. 

§ 2º. Caberá à Pró-Reitoria Administrativa – PROAD apreciar e designar, mediante Portaria, os nomes dos membros que constituirão cada Comissão Especial.


Art. 10. A Comissão Especial, uma por departamento, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento de todos os processos com pedidos de inscrição, procederá a análise e emitirá parecer de deferimento ou indeferimento, fundamentando suas decisões no cumprimento das exigências previstas no Edital do Concurso.


Art. 11. A Comissão Especial emitirá a relação dos candidatos cujas inscrições tenham sido por ela deferidas e dará os encaminhamentos para divulgação em mural da Pró-Reitoria Administrativa – PROAD que veiculará simultaneamente no site da Universidade Federal de Mato Grosso.


§ 1º. A partir da divulgação de que trata o caput desse artigo, caberá recurso ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis. 


§ 2º. O recurso de que trata o parágrafo anterior deverá ser protocolado no setor competente da Universidade Federal de Mato Grosso e entregue à Comissão Especial.


§ 3º. A Comissão Especial deverá apresentar sua contraposição aos argumentos do requerente e devolver o recurso ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE.


§ 4º. A análise e decisão do recurso serão feitas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE, em regime de urgência.


Art. 12. No prazo de até 5 (cinco) dias a contar da divulgação das inscrições deferidas ou da apreciação dos recursos pelo CONSEPE, caberá à Comissão Especial encaminhar à Comissão Examinadora os respectivos processos dos candidatos que tiveram suas inscrições deferidas.


Art. 13. A Comissão Especial considerar-se-á dissolvida após a decisão do CONSEPE sobre os recursos existentes em relação as inscrições indeferidas, e o encaminhamento dos documentos à respectiva Comissão Examinadora.
Título II
DA COMISSÃO EXAMINADORA

Art. 14. A indicação dos nomes dos membros da Comissão Examinadora, inclusive seu Presidente, será feita mediante proposta do Colegiado de Departamento que será homologada pela Congregação da unidade universitária, que a encaminhará à Pró-Reitoria Administrativa - PROAD, e esta, a submeterá à apreciação do Reitor para emissão de Portaria.

§ 1º. A Direção do Instituto/Faculdade a que pertencer o Departamento ofertante da vaga, após homologação da indicação dos membros da Comissão Examinadora pela Congregação, terá o prazo de até 30 (trinta) dias antes do início das provas para encaminhar os autos à Pró-Reitoria Administrativa – PROAD que deverá ser instruído com ofício de encaminhamento, formulário com os nomes dos membros da Comissão Examinadora e a respectiva homologação da Congregação.

§ 2º. Não serão aceitas aprovações ad referendum de composição de Comissões Examinadoras.

Art. 15. A Comissão Examinadora será constituída:
I - Para vagas na classe de Professor Assistente (ou Adjunto): cada uma formada por 3 (três) membros efetivos e de 3 (três) suplentes, todos com titulação igual ou superior a exigida no concurso.

II - Para vagas na classe de Professor Titular: cada uma formada por 5 (cinco) membros efetivos e 3 (três) suplentes, sendo pelo menos três efetivos da Classe Titular e os demais com titulação igual à exigida no concurso, indicados pela Congregação do Instituto/Faculdade, dentro de uma lista de 10 (dez) nomes apresentados pelo Departamento, sendo pelo menos dois (02) membros efetivos não pertencentes ao quadro docente da UFMT.

Parágrafo Único. Os membros da Comissão Examinadora, na dependência de disponibilidade financeira e da necessidade, poderão ser de outras Instituições de Ensino Superior - IES, todos integrantes das Classes de Professor Titular ou de Professor Adjunto ou de Classes equivalentes, designados mediante Portaria do Reitor. 

Art. 16. A Pró-Reitoria Administrativa – PROAD dará os encaminhamentos para divulgação em mural próprio e veiculará simultaneamente no site da Universidade Federal de Mato Grosso a constituição da Comissão Examinadora.


§ 1º. Os candidatos poderão requerer impugnação de membros da Comissão Examinadora, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da data da divulgação de que trata o caput deste artigo.

§ 2º. O requerimento de impugnação de que trata o parágrafo anterior deverá ser protocolado no setor competente da Universidade Federal de Mato Grosso e entregue à Direção do Instituto/Faculdade do Departamento em que está concorrendo à vaga.


§ 3º. A Congregação deverá apresentar sua contraposição aos argumentos do requerente e encaminhá-la ao Reitor para decisão final, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento do processo.

Art. 17. Constitui razão de impedimento dos membros da Comissão Examinadora do Concurso a amizade íntima, a inimizade capital, o parentesco até terceiro grau com qualquer dos candidatos e o vínculo funcional entre Membro de Comissão Examinadora e candidato.

Parágrafo Único. Os membros da Comissão Examinadora deverão declarar-se impedidos, se considerarem que se enquadram no exposto no caput deste artigo, sob pena de sofrerem processo administrativo (lei 8.112/90). O impedimento cessará se a pessoa que causou o impedimento desistir ou for eliminada do concurso.


Art. 18. A Comissão Examinadora tem a autoridade final na apreciação dos aspectos de conteúdo acadêmico do concurso, apenas cabendo recurso ao Diretor da Unidade acadêmica contra as suas decisões em face de vícios ou erros formais na condução do processo.


Art. 19. Compete à Comissão Examinadora:

I - Elaborar, aplicar e corrigir as provas a partir do programa do Concurso;

II - Avaliar os candidatos;

III - Aferir os títulos apresentados, o memorial se for o caso, e emitir julgamento mediante atribuições de notas e pontos.

IV - Elaborar o relatório que deverá ser assinado por todos os seus membros e do qual constarão:

a) descrição detalhada dos trabalhos;
b) descrição detalhada das ocorrências;

c) ata final;
d) quadro demonstrativo com a pontuação em todas as etapas do concurso com a respectiva classificação dos candidatos inscritos, em ordem decrescente;

e) indicação para contratação, dentre os candidatos aprovados, classificados em ordem decrescente, de tantos candidatos quantas forem as vagas abertas no edital do concurso e até o limite das mesmas.


§ 1º. Haverá tantas Comissões Examinadoras quantas forem as áreas de conhecimento ofertadas.


§ 2º. A Comissão Examinadora, responsável pelo conteúdo e pela impressão das provas, zelará pelo seu sigilo e pela sua inviolabilidade, mantendo-as em local seguro. O sigilo será mantido até que se concluam os trabalhos de sua correção e divulgação dos resultados.


§ 3º. Este relatório deverá ser encaminhado ao Chefe do Departamento que, depois de aprovado pelo Colegiado de Departamento, o remeterá a Congregação da unidade acadêmica para homologação e à Pró-Reitoria Administrativa – PROAD, para elaboração de Edital de Homologação do Concurso Público.

CAPÍTULO IV

Título I

DAS PROVAS E DOS TÍTULOS

Art. 20. O Programa do Concurso Público de que trata o Art. 7º será elaborado pelo Departamento ofertante da vaga, com aprovação do Colegiado de Departamento.

§ 1º. A definição da Área/Sub-Área de conhecimento, se restritiva a uma titulação específica, deverá ser acompanhada de justificativa demonstrando sua absoluta necessidade, viabilidade e oportunidade e conter as atividades que deverão ser desenvolvidas.

§ 2º. Não serão aceitas aprovações ad referendum do Programa do Concurso.

Art. 21. O Concurso Público para Professor Auxiliar, Assistente ou Adjunto é composto de duas etapas.
I - A primeira etapa é constituída de: Prova Escrita, Prova Didática e Prova Prática, sendo esta última opcional e aplicada em caso de exigência e com justificativa prévia do Departamento.

II - A segunda etapa é a Avaliação de Títulos e trabalhos referidos no curriculum vitae.
Art. 22. O Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor Titular consistirá das seguintes etapas:
I -  Argüição e defesa de memorial;

II -  Avaliação didática; e

III -  Avaliação de títulos.

Art. 23. O início da primeira etapa do Concurso Público deverá dar-se no prazo mínimo de 30 (trinta) dias contados da data do encerramento das inscrições.


Art. 24. A prova escrita, prevista no inciso I do Art. 21, de caráter teórico, eliminatório e classificatório, com duração de quatro (04) horas, valendo 100 (cem) pontos e com peso 1 (um), versará sobre o conteúdo previsto no Programa do Concurso.

§ 1º. Apurado o resultado da Prova Escrita pela Comissão Examinadora, o seu Presidente fará publicar em local, data e horário previstos no Programa do Concurso a relação dos candidatos classificados, convocando-os a entregar Curriculum Vitae, compreendendo toda experiência e produção didática, científica, acadêmica, profissional, cultural ou artística, devidamente comprovada, e outros demonstrativos de capacidade, que o candidato entenda que devam ser apreciados pela Comissão Examinadora.


§ 2º. A vista da Prova Escrita e o respectivo recurso, caso existir, poderão ser requeridos mediante pedido à Comissão Examinadora e, exclusivamente por esta será dada, durante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da hora e do dia da divulgação do seu resultado.

§ 3º. O candidato terá vista exclusivamente da sua prova.
Art. 25. A Prova Didática, de caráter prático-pedagógico, eliminatório e classificatório, valendo 100 (cem) pontos e com peso 2 (dois), destina-se a apurar a aptidão, a capacidade pedagógica de comunicação, a habilidade técnica, o domínio do conteúdo, o desempenho didático e a utilização adequada do tempo, a estruturação do plano de aula, a coerência entre os objetivos previstos no plano de aula e os conteúdos desenvolvidos, mediante explanação e, se necessário, argüição do candidato por um ou mais membros da Comissão Examinadora, a partir do ponto sorteado.

§ 1°. Para a vaga de Professor Auxiliar, Assistente ou Adjunto, a Prova Didática será pública e constituir-se-á de uma aula teórica em nível de graduação, em conformidade com o plano de aula, com duração mínima de 50 (cinqüenta) minutos e máxima de 60 (sessenta) minutos, sobre um tema sorteado dentre aqueles constantes do programa do concurso.

§ 2°. A data, o horário e o local do sorteio do ponto da Prova Didática serão divulgados pela Comissão Examinadora quando da divulgação do resultado da Prova Escrita.
§ 3°. Para a vaga de Professor Titular a Avaliação Didática será pública e constituir-se-á de uma aula teórica em nível de pós-graduação, com duração mínima de 50 (cinqüenta) minutos, prorrogáveis por mais 10 (dez) minutos, sobre tema de livre escolha do candidato referente ao conteúdo programático da disciplina, valendo 100 (cem) pontos e com peso 2 (dois). Neste caso, o candidato deverá indicar o tema e o plano de aula no ato da inscrição, dentre os 20 (vinte) temas propostos no programa do concurso.
§ 4º. A critério da Comissão Examinadora poderá haver argüição do candidato sobre o tema da aula, em período de tempo não superior a 20 (vinte) minutos para cada membro da Comissão.
§ 5. É vedada a presença de candidato concorrente na prova didática, assim como na argüição e defesa do memorial.
§ 6º. Apurado o resultado da Prova Didática e, quando for o caso, da Avaliação Didática pela Comissão Examinadora, o seu Presidente o publicará em local, data e horário previstos no Programa do Concurso.
§ 7º. O recurso contra resultado da Prova Didática e, quando for o caso, da Avaliação Didática, caso existir, poderá ser requerido mediante pedido à Comissão Examinadora, durante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da hora e do dia da divulgação do seu resultado.
Art. 26. A Prova Prática, quando exigida, de caráter prático, eliminatório e classificatório, valendo também 100 (cem) pontos e com peso 1 (um), objetiva comprovar a capacidade e a habilidade técnica do candidato em questões específicas da área de conhecimento objeto do Concurso Público, cujos critérios de avaliação deverão estar explicitados no Programa do Concurso, que o candidato receberá no ato da inscrição.

§ 1º. Apurado o resultado da Prova Prática pela Comissão Examinadora, o seu Presidente o publicará em local, data e horário previstos no Programa do Concurso.
§ 2º. O recurso contra resultado da Prova Prática, caso existir, poderá ser requerido mediante pedido à Comissão Examinadora, durante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da hora e do dia da divulgação do seu resultado.
Art.27. Será eliminado o candidato que não atingir, em qualquer uma das provas da primeira etapa do concurso, no mínimo, 70 (setenta) pontos.

Art. 28. As Provas serão aplicadas em datas, locais e horários a serem divulgadas no Programa do Concurso.
§ 1°. As datas divulgadas poderão sofrer alteração em função de ocorrência de recursos.

§ 2°. O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas com antecedência mínima de trinta (30) minutos do horário fixado para o seu início, portando documento de identificação pessoal com fotografia.

§ 3°. Não será admitida consulta, nem a utilização de qualquer meio, máquina ou aparelho, que sirva para armazenamento de dados, gravação, recepção ou transmissão de mensagens, como telefones celulares, agendas eletrônicas e similares.

§ 4°. Não haverá segunda chamada para as provas, nem a realização de provas fora de datas, horários e locais estabelecidos; o não comparecimento a qualquer das provas implica na eliminação automática do candidato, não cabendo à Comissão Examinadora aceitar justificativas de qualquer natureza.
Art. 29. Na apreciação dos títulos serão consideradas as seguintes categorias, dispostas, respectivamente, nos Anexos I, II e III desta Resolução:

I - Títulos acadêmicos – diplomas de mestrado e doutorado e documentos que comprovem pós-doutorado, especialização latu sensu (mínimo 360 horas) e especialização obtida por intermédio de proficiência em sociedades de especialidades, bem como prêmios à atividade intelectual e dignidades acadêmicas honoríficas.
II - Comprovantes de produção científica – publicações científicas, registro de patentes e resumos publicados em anais de congressos.

III - Comprovantes de experiência profissional – todas as atividades universitárias (exercício do magistério superior, orientação de alunos, participação em bancas examinadoras, aprovação em concurso, experiência administrativa, coordenações de pós-graduação, pesquisa e extensão, representação em conselhos e presidência de comissões) ou extra-universitárias significativas relacionadas à qualificação do candidato, que contribuam para o conceito de que goza no meio profissional a que pertence. 

§ 1°. Cada título será considerado uma única vez, devendo ser considerados, apenas para critério de desempate, os pontos que excederem o valor máximo estabelecido.


§ 2°. Somente serão aceitas certidões nas quais constem o início e o término do período declarado.


§ 3°. Em caso de obras ou trabalhos publicados, o candidato apresentará exemplar ou cópia autenticada que comprove a autoria.


§ 4°. Serão desconsiderados ou desclassificados os títulos que não preencherem devidamente os requisitos da comprovação.

§ 5°. A Avaliação de Títulos será pontuada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. Da avaliação dos títulos não caberá pedidos de revisão.


§ 6°. O julgamento de títulos será realizado exclusivamente pela Comissão Examinadora e serão pontuados conforme tabelas anexas a esta Resolução.


§ 7º. Apurado o resultado da Avaliação de Títulos pela Comissão Examinadora, o seu Presidente o publicará em local, data e horário previstos no Programa do Concurso juntamente com a divulgação do resultado da Prova Didática e, se for o caso, da Avaliação Didática.

§ 8º. O recurso contra resultado da Avaliação de Títulos, caso existir, poderá ser requerido mediante pedido à Comissão Examinadora, durante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da hora e do dia da divulgação do seu resultado.
Título II

DO MEMORIAL DESCRITIVO


Art. 30. O memorial descritivo, exigido nos concursos para Professor Titular, deverá conter uma descrição e uma análise, em perspectiva histórica, da produção científica, literária, tecnológica, filosófica ou artística do candidato, bem como de suas atividades didáticas, de formação e orientação, devendo ser referidas também outras atividades vinculadas à área de conhecimento em exame. Do memorial deve fazer parte, ainda, uma projeção das perspectivas futuras de trabalho na área de conhecimento e das possíveis contribuições dele resultantes.

Art. 31. Na elaboração do memorial e com base no discriminado no artigo anterior, o candidato deverá procurar evidenciar:
I -  As possíveis conexões entre as atividades de ensino, pesquisa e de extensão e outras que julgar pertinentes;

II -  A sua contribuição particular para o desenvolvimento de ensino e da sua área de conhecimento;

III -  Uma análise crítica do estado atual de seu campo de pesquisa e do significado do conjunto de sua produção científica.


§ 1º. Todas as atividades e realizações referidas no memorial deverão ser documentadas.


§ 2º. O memorial descritivo deverá ser entregue em oito (08) exemplares.

Art. 32. Para o concurso de Professor Titular a avaliação pública de argüição e defesa do memorial, referida no artigo 22, inciso I, destina-se à avaliação geral da qualificação do candidato e terá, por matéria de análise e argüição, o conteúdo do memorial.


§ 1º. Todos os membros da Comissão Examinadora argüirão o candidato, dispondo cada um, para tanto, de 20 (vinte) minutos;


§ 2º. Para responder a cada um dos examinadores o candidato disporá, igualmente, de 20 (vinte) minutos.


§ 3°. A Comissão Examinadora deverá atribuir nota de 0 (zero) a 100 (cem) na avaliação e argüição do memorial, sendo seu peso igual a 1 (um).


§ 4º. Apurado o resultado da Avaliação de Títulos pela Comissão Examinadora, o seu Presidente o publicará em local, data e horário previstos no Programa do Concurso juntamente com a divulgação do resultado da Prova Didática e, se for o caso, da Avaliação Didática.

§ 5º. O recurso contra resultado da Avaliação de Títulos, caso existir, poderá ser requerido mediante pedido à Comissão Examinadora, durante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da hora e do dia da divulgação do seu resultado.
CAPÍTULO V

DA CLASSIFICAÇÃO E DA NOMEAÇÃO


Art. 33. A Comissão Examinadora atribuirá a cada candidato uma pontuação final que corresponderá à média ponderada dos pontos por ele obtidos nas provas, considerados seus respectivos pesos, pré-definidos no Programa de Concurso, acrescida da pontuação da avaliação de títulos.


§ 1º. Para a pontuação final do candidato ao concurso para Professor Auxiliar, Assistente e Adjunto, caso NÃO haja a Prova Prática, deverá ser utilizada a seguinte fórmula:

Onde: 
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PF é a Pontuação Final;

N1 é a pontuação obtida na Prova Escrita;

N2 é a pontuação obtida na Prova Didática;

N3 é a pontuação obtida na Prova Prática; e

N4 a pontuação obtida na Avaliação de Títulos.


§ 2º. Para a pontuação final do candidato ao concurso para Professor Auxiliar, Assistente e Adjunto, caso haja a Prova Prática, deverá ser utilizada a seguinte fórmula:

Onde: 
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PF é a Pontuação Final;

N1 é a pontuação obtida na Prova Escrita;

N2 é a pontuação obtida na Prova Didática;

N3 é a pontuação obtida na Prova Prática; e

N4 a pontuação obtida na Avaliação de Títulos.


§ 3º. Para a pontuação final do candidato ao concurso para Professor Titular deverá ser utilizada a seguinte fórmula:

Onde: 
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PF é a Pontuação Final;

N1 é a pontuação obtida na Avaliação Didática;

N2 é a pontuação obtida na Argüição e Defesa do Memorial Descritivo; e 

N3 é a pontuação obtida na Avaliação de Títulos.


Art. 34. Em caso de empate no resultado final dos candidatos a Comissão Examinadora adotará os seguintes critérios de desempate, na ordem que se segue:
I - Maior pontuação na Prova Didática (se concurso para as classes Auxiliar, Assistente e Adjunto) e Maior pontuação na Avaliação Didática (se concurso para a classe de Professor Titular);

II - Maior pontuação na Prova Escrita (se concurso para as classes Auxiliar, Assistente e Adjunto);
III - Maior número de pontos em Títulos acadêmicos;
IV - Maior número de pontos em produção científica;
V - Maior número de pontos em atividades do magistério superior;
VI - Persistindo o empate, será considerado classificado o candidato com mais idade.

Art. 35. Os pontos correspondentes às questões ou temas que eventualmente venham a ser anulados serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de interposição de recurso.


Art. 36. A Comissão Examinadora elaborará relatório nos termos do Art.19.

§ 1º. Para cada candidato admitir-se-á um único recurso ao resultado final divulgado, encaminhado diretamente à Presidência do CONSEPE por ele próprio ou por intermédio de seu procurador, desde que devidamente fundamentado; deve ser protocolado ou enviado via correio com aviso de recebimento, ou por Sedex, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de divulgação do resultado final do concurso.


§ 2º.  Ainda que não haja recurso o Reitor poderá avocar a si toda a documentação do concurso, anulando-o, se necessário, caso tenha ciência da ocorrência de alguma irregularidade no seu processamento ou resultado.

§ 3º. A Pró-Reitoria Administrativa – PROAD divulgará a relação dos candidatos aprovados e classificados, por departamento e área de conhecimento.


Art. 37. O preenchimento das vagas será efetivado de conformidade com a ordem de classificação e no limite do número das vagas correspondente a cada área de conhecimento oferecida no Concurso Público.


§ 1º. A classificação no concurso assegurará apenas a expectativa de direito à nomeação, ficando a concretização deste ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, do exclusivo interesse e conveniência da Universidade, da rigorosa ordem de classificação e do prazo de validade do concurso.

§ 2º. Havendo desistência de candidato aprovado ou surgimento de novas vagas na área de conhecimento, dentro do prazo de validade do Concurso Público, os candidatos classificados fora do limite de vagas serão convocados, observada a ordem de classificação.


Art. 38. Será excluído do concurso o candidato que:
I -  Fizer declaração falsa ou inexata de qualquer documento;

II -  Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos;

III -  Agir com incorreção ou descortesia com qualquer membro da Comissão Examinadora;

IV -  Não atender às determinações regulamentares da Universidade.


Art. 39. O candidato aprovado no concurso será investido no cargo se atender às seguintes exigências:
I - Ter nacionalidade brasileira.

II - No caso de ter nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos.

III - No caso de estrangeiro, ser portador de visto permanente.

IV - Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares.

V - Ter a titulação exigida para o provimento do cargo.

VI - Apresentar declaração firmada de não haver sofrido, no exercício do magistério ou atividade profissional ou de função pública, penalidade por prática de atos desabonadores, ou que tenha importado em punição administrativa, civil ou penal.


Parágrafo único – A investidura em cargo de professor do magistério superior conferirá ao seu titular direitos, deveres, obrigações e impedimentos previstos na lei 8.112, de 12 de dezembro de 1990, no Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, aprovado pelo Decreto nº. 94.664, de 23 de julho de 1987, no Estatuto e no Regimento Geral da Universidade e na legislação pertinente e complementar.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 40. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Resolução e no Edital do Concurso, excluir-se-á do dia do começo e incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos em dia de expediente na Universidade.


Art. 41. Não haverá divulgação das eliminações, de indeferimento de inscrições, nem dos resultados abaixo da pontuação mínima definida.


Art. 42. Caberá recurso contra o resultado de qualquer uma das etapas do concurso, desde que apresentado nos prazos estabelecidos, quanto ao conteúdo aplicado apenas no tocante à Prova Escrita.


Parágrafo Único. Os recursos eventualmente interpostos por candidatos contra decisões da Comissão Especial ou da Comissão Examinadora e contra resultados das etapas do Concurso Público serão protocolados no setor competente da Universidade Federal de Mato Grosso e entregues à Comissão em questão, que deverá apresentar contraposição aos argumentos do requerente e, se for o caso, encaminhá-los à Presidência do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE, que os julgará em regime de urgência.


Art. 43. Todos os papéis referentes ao Concurso Público serão confiados, até o término, à guarda da Comissão Examinadora, que os encaminhará, ao final, ao arquivo permanente do departamento, exceto os processos das inscrições dos candidatos aprovados e classificados que deverão, ao final, ser encaminhados à Coordenação de Gestão de Pessoas – CGP/PROAD.
§ 1º. Os processos das inscrições dos candidatos aprovados e classificados encaminhados à Coordenação de Gestão de Pessoas – CGP/PROAD deverá conter cada um, além dos documentos de inscrição, os seguintes documentos: os registros de cada etapa do concurso: ata da Comissão Especial com os candidatos deferidos e indeferidos, atas da Comissão Examinadora da Prova Escrita, do Sorteio do Ponto para a Prova Didática, da Prova Didática e uma geral em que apresenta os candidatos aprovados, classificados em ordem decrescente de pontuação, assim como os eliminados e os ausentes.

§ 2º. Esses processos deverão ser aprovados no Colegiado de Departamento e homologados na Congregação do Instituto/Faculdade a que pertence o Departamento ofertante da vaga. 

§ 3º. Os demais documentos serão mantidos no arquivo permanente do departamento pelo prazo de 05 (cinco) anos, findo o qual, inexistindo ação pendente, as provas e o material dispensável serão destruídos.


Art. 44. A Pró-Reitoria Administrativa – PROAD baixará, por escrito, instruções complementares que se fizerem necessárias em cada Concurso Público, reunindo-se, caso necessário, com os membros das Comissões Examinadoras.


Art. 45. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE.


Art. 46. Este Regulamento entra em vigor na data da sua aprovação, revogando-se a Resolução CD N.º 17, de 10 de abril de 2007 e as disposições em contrário.

Cuiabá, 04 de setembro de 2007.

PAULO SPELLER
Presidente

ANEXO I
DO REGULAMENTO DA TITULAÇÃO

Nesta categoria os examinadores deverão atribuir nota à titulação apresentada pelo candidato. A vinculação mais estreita de um título à área de conhecimento em que se realiza o concurso deverá ser mais valorizada que uma afinidade longínqua. A pontuação máxima nessa categoria é 40 (quarenta) pontos. Os pontos que ultrapassarem esse total deverão ser desconsiderados.
	Nº
	TÍTULO
	NA ÁREA
	ÁREA AFIM
	FORA DA ÁREA
	*OBSERVAÇÃO

	01
	Pós-Doutorado
	5,0
	2,5
	1,0
	Até 2 títulos

	02
	Doutorado
	20,0
	10,0
	5,0
	Até 2 títulos

	03
	Mestrado
	10,0
	5,0
	3,0
	Até 2 títulos

	04
	Especialização latu sensu (mínimo 360 horas)
	1,0
	0,5
	0,0
	Até 2 títulos

	05
	Especialização (prova de proficiên-cia em sociedades de Especialida-des)
	1,0
	0,5
	0,0
	Até 2 títulos

	06
	Prêmios à atividade intelectual e dignidades acadêmicas honoríficas.
	0,5
	0,25
	0,125
	Até 2 prêmios

	* A pontuação é cumulativa, podendo ser aceitos até dois títulos de especialização, mestrado, doutorado, e pós-doutorado tendo por limite máximo 40 pontos.


ANEXO II
DO REGULAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA
Compreende-se por produção científica trabalhos de pesquisa publicados em periódicos especializados, comunicações, artigos especializados em periódicos em geral, monografias, livros e trabalhos didáticos de edição comercial ou restrita. Nesta categoria serão valorizados os trabalhos de acordo com sua qualidade intrínseca, com a repercussão que tenham alcançado nos meios didáticos ou científicos ou como a categoria que lhes emprestar o conceito de editor científico, priorizando-se na pontuação a produção mais recente.
	Item
	Descrição
	Pontuação

	a)
	Publicação de livro com ISBN 

	
	A.1- na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso
	5,0

	
	A.2 - em área correlata
	2,0

	b)
	Capítulos de livros publicados com ISBN

	
	B.1 - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso
	2,0

	
	B.2 - em área correlata
	1,0

	c)
	Patente Registrada no exterior
	5,0

	d)
	Patente Registrada no Brasil
	3,0

	e)
	Publicação de trabalho científico em periódico no exterior com ISSN – na área de conhecimento ou Disciplina objeto do concurso.
	2,0

	f)
	Publicação de trabalho científico em periódico de circulação nacional com ISSN na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso
	0,50

	g)
	Publicação em periódico de circulação local, na área de conhecimento do concurso.
	0,25

	h)
	Trabalhos completos publicados em anais de congresso internacional - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso.
	1,0

	i)
	Resumos publicados em anais de congresso internacional
	0,50

	j)
	Trabalhos completos publicados em anais de congresso nacional na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso.
	0,50

	l)
	Resumos publicados em anais de congresso nacional.
	0,25

	m)
	Trabalhos completos publicados em anais de congresso regional na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso.
	0,25

	n)
	Resumos publicados em anais de congresso regional.
	0,125


1 - Os critérios de pontuação da produção científica deverão levar em conta:

1.1 - o número máximo de 30 (trinta) pontos;

1.2 - a pontuação integral para a produção individual ou coletiva;

2 - A valoração dos livros poderá atingir o máximo de 15 (quinze) pontos:

2.1 - Livro com corpo editorial poderá obter 5 (cinco) pontos por livro, admitindo-se até 03 (três) livros;

3. Patentes registradas poderão obter até 5 (cinco) pontos, admitindo-se até 03 (três) patentes.

4. Deverá ser considerada apenas a produção científica dos últimos (05) cinco anos.

ANEXO III
DO REGULAMENTO DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Compreende-se por experiência profissional todas as atividades universitárias ou extra-universitárias significativas relacionadas à qualificação do candidato que contribuam para o conceito de que goza no meio profissional a que pertence. A pontuação máxima com Experiência Profissional é 30 (trinta) pontos.
	Item
	Descrição
	Pontuação máxima

	a) 
	Exercício efetivo do magistério superior, considerando-se suficiente, para este efeito, a comprovação de exercício profissional como docente em curso de graduação e/ou pós-graduação em Instituição Pública de Ensino Superior, por semestre letivo completo. 
	Pontuar 0,5 ponto por semestre, no máximo dez semestres.

	b)
	Exercício efetivo do magistério superior, considerando-se suficiente, para este efeito, a comprovação de exercício profissional como docente em curso de graduação e/ou pós-graduação em Instituição Privada de Ensino Superior, por semestre letivo completo. 
	Pontuar 0,25 ponto por semestre, no máximo dez semestres.

	c) 
	Orientação de tese de doutorado, já concluída, por unidade. 
	Pontuar 1,0 ponto por participação como orientador, no máximo dez participações.

	d) 
	Orientação de dissertação de mestrado, já concluída, por unidade. 
	Pontuar 0,5 ponto por participação, no máximo dez participações.

	e) 
	Orientação de monografia de curso de especialização, já concluída, por unidade. 
	Pontuar 0,25 ponto por participação, no máximo dez participações.

	f)
	Participação em Bancas Examinadoras de concurso público para o magistério superior. 
	Pontuar 0,25 ponto por participação, no máximo dez participações.

	g)
	Participação em Bancas Examinadoras de tese de mestrado ou doutorado ou de livre docência. 
	Pontuar 0,25 ponto por participação, no máximo dez participações.

	h)
	Participação em Bancas Examinadoras de monografia de conclusão de curso ou de especialização.
	Pontuar 0,125 ponto por participação, no máximo dez participações.

	i)
	Aprovação em concurso inerente à habilitação, relacionada com a área de conhecimento.
	Pontuar 0,25 ponto por concurso, no máximo quatro concursos, nos últimos cinco anos.

	j)
	Exercício de atividade profissional relacionada com a área de conhecimento. 
	Pontuar 0,25 ponto por ano, no máximo dez anos.


	Item
	Descrição
	Pontuação máxima

	k)
	Experiência administrativa:

I) Chefia de Departamento, Coordenação de Curso de Graduação ou Pós-Graduação, Diretor Clínico de Hospital Universitário;

II) Diretor de Faculdade/Instituto, Pró-Reitor, Superintendência de Hospital Universitário; 
III) Reitor e Vice-Reitor. 
	   I) Pontuar 0,25 ponto por ano.
II) Pontuar 0,5 ponto por ano.
III) Pontuar 1,0 ponto por ano.
Máximo de quatro anos consecutivos ou intercalados. Função administrativa exclusiva de docente, com atribuições equivalentes, terá a mesma pontuação das relacionadas neste item.

	l)
	Experiência em orientação de alunos de iniciação científica.
	Pontuar 0,25 ponto por semestre trabalhado, no máximo quatro semestres.

	m)
	Experiência em orientação de alunos de monitoria.
	Pontuar 0,125 ponto por semestre trabalhado, no máximo quatro semestres.

	n)
	Experiência em orientação de alunos em trabalhos finais de graduação.
	Pontuar 0,125 ponto por semestre trabalhado, no máximo quatro semestres.

	o)
	Coordenação de programas de pós-graduação ou de projetos de pesquisa e de extensão devidamente registrados no órgão competente.
	Pontuar 0,125 ponto por semestre de coordenação, no máximo oito semestres.

	p)
	Representação em Conselhos Superiores Universitários.
	Pontuar 0,125 ponto por semestre trabalhado, no máximo oito semestres, não cumulativo com o previsto no item k;

	q)
	Presidência de Comissão de Progressão Funcional, Comissão de Ética Profissional e Comitês de Ética em Pesquisa, em Instituições de Ensino Superior. 
	Pontuar 0,125 ponto por semestre trabalhado, no máximo oito semestres.

	r)
	Atividades profissionais extra-universitárias que tenham afinidade com a área de conhecimento do concurso.
	Pontuar 0,25 ponto por atividade declarada, no máximo quatro atividades.
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